
  

PARECER Nº       , DE 2026 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
sobre o Projeto de Lei nº 4.254, de 2025, do Deputado 
Túlio Gadêlha, que reconhece como manifestação da 
cultura nacional a Poesia do Pajeú, expressão 
cultural da região do Pajeú, no Estado de 
Pernambuco. 

Relator: Senador FERNANDO DUEIRE 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Educação e Cultura (CE) o Projeto 
de Lei (PL) nº 4.254, de 2025, do Deputado Túlio Gadêlha, que reconhece 
como manifestação da cultura nacional a Poesia do Pajeú, expressão cultural 
da região do Pajeú, no Estado de Pernambuco. 

A proposição contém dois artigos. O art. 1º promove o 
reconhecimento, tal como consignado na ementa; o art. 2º estabelece a vigência 
da lei para a data de sua publicação. 

Na justificação, o autor destaca a relevância e a importância da 
Poesia do Pajeú para a identidade cultural da região e para o conjunto das 
manifestações populares brasileiras. 

A proposição, que não recebeu emendas, foi distribuída 
exclusivamente à CE, de onde seguirá ao Plenário, em caso de aprovação. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102, I e II, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à CE opinar sobre proposições que versem acerca de normas 
gerais sobre cultura e homenagens cívicas, caso do projeto em análise. 

Por ser a única comissão a manifestar-se sobre o tema, compete-
lhe, ainda, a análise dos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade. Quanto a esses aspectos, nada há que se opor ao projeto. 

A proposição respalda-se nos arts. 24, inciso IX; 48 e 61 da 
Constituição Federal (CF), atendendo aos requisitos formais de 
constitucionalidade. 

Deve-se destacar que o art. 216, caput, da CF expressa que os bens 
imateriais portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira são considerados 
patrimônio cultural brasileiro. 

Já o caput do art. 215 atribui ao Estado o dever de apoiar e 
incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais, além de 
proteger aquelas fruto das culturas populares. Nesse sentido, verifica-se a 
constitucionalidade material desta proposição. 

O texto apresenta técnica legislativa apropriada, em consonância 
com as determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

No mérito, da mesma forma, o projeto merece prosperar. 

A Poesia do Pajeú constitui expressão cultural de enraizamento 
profundo na região do Pajeú, sertão pernambucano, onde floresceu uma das 
mais ricas tradições de poesia oral e escrita do Brasil. Trata-se de manifestação 
viva, transmitida entre gerações, que abrange a cantoria de viola, o repente, o 
cordel e outras formas poéticas de improviso e versificação, cujos praticantes 
são reconhecidos como poetas de bancada, repentistas e cordelistas. 

A região do Pajeú é berço de nomes fundamentais da poesia 
popular nordestina, como Patativa do Assaré, e abriga festivais, encontros de 
repentistas e iniciativas de preservação que reafirmam o caráter vivo e dinâmico 
dessa tradição. A poesia do Pajeú transcende o âmbito local e regional, pois 
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dialoga com a identidade nacional, influencia a literatura brasileira culta e é 
reconhecida por estudiosos e pesquisadores do folclore e da cultura popular 
como patrimônio imaterial de valor inestimável. 

Essa expressão poética ultrapassa a dimensão estética. Ela é 
veículo de memória coletiva, de resistência cultural, de crítica social e de 
celebração da vida sertaneja. Por meio de estrofes, sextilhas, décimas e outras 
formas métricas tradicionais, os poetas do Pajeú narram a história, os valores, 
as crenças e os desafios de suas comunidades, mantendo acesa a chama de uma 
identidade cultural singular. 

O projeto em tela, portanto, contribui para dar visibilidade 
institucional a uma manifestação que já integra, na prática, o conjunto das 
expressões mais representativas da cultura brasileira. O reconhecimento 
proposto não cria obrigação material indevida nem interfere na competência de 
órgãos de proteção patrimonial; antes, afirma, no plano legislativo, a relevância 
nacional de manifestação cultural plenamente consolidada na vida social do 
Nordeste e do País. 

A proposição é, ainda, oportuna por reforçar o compromisso do 
Estado brasileiro com a proteção e a valorização das culturas populares, em 
especial daquelas que expressam saberes, modos de vida e formas de 
organização social de comunidades do interior brasileiro. O reconhecimento 
como manifestação da cultura nacional, por fim, concorre para a preservação e 
a difusão da Poesia do Pajeú, em consonância plena com os arts. 215 e 216 da 
Constituição Federal. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
4.254, de 2025. 

Sala da Comissão, 

 
, Presidente 
 
 
, Relator 
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